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O Senado do Império 

c: o pragmai is ino  pzrlarnentr ir  brasi leiro 

Deveis estranhar que fale desta Tribuna, e com vestes talares, contra- 
riamente ao que fizeram os ccnferencistas ilustres que me precederam, dís- 
cursando da Mesa Diretora. 

É uma homenagem especk.1 ue presto aos Senadores do Império, que, 2 com sua eloqüência fogosa, incim aram de emoção este recinto augusto. 

Em verdade, por aqui passaram, entre outros, Antbnio Carlos, o velho - 
fluente, sonoro e impetuoso. Bemardo de Vasconcelos - impulsivo e mordaz. 
Zacarias de Góes e Vasconcelot: - inteligente e ardoroso. Barão de Cotegipe 
- lógico e irdnico. Gaspar Sil\.eira Martins - trovejante como as cargas de 
lança de Osbrio e intimorato qual Bento Gonçalves nos entreveros republi- 
canos-federalistas. 

Demais, ouso falar ante a effgie do condor da efoqiiência brasileira, Rui 
Barbosa, que assombrou o mur.do, em nosso sécuIo, com a sua oratbria cice- 
rbnica. Por isso, fardei-me de g.aIa, como os grandes "cabos de guerra", antes 
de suas batalhas memoráveis! 

Peço licença tambBm para imngratular-me com os organizadores deste ciclo 
de conferências e da e osi ão 30 Senado Federal - Senador Magalhães Pinto, " P ç  Diretor Machado Pauperio, Diretora Leyla Caskllo Branco Rangel, ZéIio Val- 
verde e seus operosos auxiliares -, que mereceram elogiosos comentários do 
público em geral. 

Com essas palavras extrapi~otocoIares, passo ao exame do tema de minha 
palestra. 

I[I - PROLOGO 

O Poder Le islativo, na C~nstituição Política do Império do Brasil, exer- 
cido eIa Assem f 16ia-Geral, com a sanção do Imperador (art. 13), era bica- 
mera? Compunha-se de duas Cirnaras, a dos Deputados e a dor Senadores 
(art. 14), e mergulhava as raizes na tradição greco-romana e anglo-americana. 
O Conselho e a Eclésia- atenienses, como o Senado e os Comicios romanos, bem 
o demonstram, nas lições de GLOTZ e MOMMSEN. Igualmente, as Upper 
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Chunaber e Lwer  Chamber, dos prirnórdios das Constituições inglesa e a m d -  
cana - no ensinamento de BLACKSTONE e DICEY, e de STORY e COOLEY. 

IV - A COMPOSIÇXO DO SENADO 

O Senado do Im ério era composto de Senadores vitaluos, nomeados pelo 
Imperador, mas em &ta trípiice, awihida pelo eleitorado das Pmhciar, em 
dois graus (arts. 40 e 43). 

Cada Província dava tantos Senadores quanto fosse a metade dos seus 
Deputados (art. 41). No caso de número ímpar de Deputados, levava-se em 
conta o número imediatamente inferior, de tal forma que a Província que tives- 
se onze Deputados, daria cinco Senadores (art. 41). E a Província que con- 
tasse apenas com um Deputado, daria um sb Senador (art. 42). O Senado 
do Império, no inicio, em 1826, tinha, em média, cinqüenta Senadores. 

V - REQUISITOS PARA SENADOR 

Eram os seguintes: 
A) Brasileiro no exercfcio dos direitos politicos (nato ou naturalizado) - 

por exemplo, os Senadores José Clemente Pereira e Nicolau Pereira de Cam- 
pos Vergueiro, portugueses naturalizados brasiIeiros. 

B) Idade minha de M anos. 
C )  Pessoa de saber, capacidade e virtudes, tendo preferhncia as que hou- 

vessem prestado serviços h PBtria. 
D )  Rendimento anual mínimo de 800$000 (oitocentos mil r&), por bens, 

indústria, com6rcio ou emprego (art. 45, n.9 1, wque 49). 

Entretanto, para Deputado, os requisitos que seguem: 
A )  Brasileiro no exercicio dos direitos políticos. 
B) Maior de 25 anos. 
C) Professar a religião do Estado. 
D )  Renda mínima de 4005000 (quatrocentos mii réis). 

VI - ATRIBWIÇCSES DO SENADO 

Alkm das atribuições b idatiaas, que o Senado exercia concomitantemente a com a Chara dos Deputa os, tinha ele outras, que ihe eram erclustuus. Por 
isso, os subsídios dos Senadores correspondiam a um e meio dos subsidio5 dos 
Deputados (um mais metade) (art. 51). 

Todavia, essas atribuições erclusitxu do Senado apresentavam natureza 
vária: 

A) De natureza política: 
a) mnvocar a Assembléia-Geral, na hipbtese de o Imperador não havê-lo 

feito, decorridos M s  meses do prazo estabelecido na CwstihiIçHo, que 
era 3 de maio de cada ano (art. 47, item 39, combinado com a art. 18) 
- sabido que a sessão legislativa durava quatro meses, e a legislatura, 
quatro anos (art. 17) ; 
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b) convocar a AssembIéia-Geral, no caso de morte do Im erador, para es- B colher a Regência Trina Fermanente (art. 123) - sen o que, enquanto 
não se realizasse essa eleic;ão, gouemaria o Império uma Regência Pro- 
visbria, composta dos Min:stros do ImpBrio e da Justi~a, e de dois Con- 
selheiros de Estado, mais antigos em exercício, sob a presidência da 
Imperatriz viúva ou, na su.1 falta, pelo Conselheiro mais antigo (art. 124). 

B )  De natureza judMdrPa: 

a) conhecer dos delitos indirliduais cometidos pelos membros da Familia 
Imperial, salvo os do essoa" era *invioUvel e sagra- 
da, não estando sujeito a e alguma" - nos pmcisos ter- 
mos do art. 99 (Constitui#to, art. 47, item IQ);  

b) conhecer dos delitos individuais praticados por Conselheiros de Estado 
e Ministros de Estado; 

c) conhecer dos delitos indiciduais cometidos por Senadores e Deputados, 
sendo que os destes durarite a legislatura (art. 47, item lQ). 

E óbvio ue os delitos "indkriduais" eram os que, hoje, denominamos de- 4 litos Comuns , e o "conhecimento" deles compreendiam o seu "processo" e o 
*julgamenton. Como observa o Marqu&s de São Vicente (José AntBnio Pimenta 
Bueno), "esse tribuna1 especial justifica-se para afastar a ossível influência 
das aixões políticas ou f 8-opu1ari is no julgamento de tais d&tosn (h %dto 
Púb 'co BrasiIeiro e An ise da Constihiição do Império", edição do Minis- 
tério de Justiça, Rio, 1958, pág. 114, in fine). Nesses crimes, a acusaçáo in- 
cumbia ao Procurador da Coroa i:art. 48).  

Em se tratando de respon:abilidade dos Secretários e Conselheiros de  
Estado (art. 47, item 1°), hoje, denominado "crime de res onsabilidaden ou 
%npeachmentn - na terminologia. anglo-americana -, o Sena j o apenas julgava, 
cabendo a acusação 21 CAmara dos Deputados (Constituição, arts. 38 e 47, Lei 
de  15-10-1827, arts. 17, 18 e 20:. Obviamente, nos delitos comuns dos Sena- 
dores e Deputados (estes, durante a legislatura), cabia a acusação ao fio- 
curador da Coroa, ainda que julgados pelo Senado (arts. 47 e 48). 

VI1 - O PRAGlrlATISMO PARLAMENTAR 

Chamamos "pragmatismo" ao conjunto de práticas observadas no Parla- 
mento, de acordo com a lei ou a latere dela. Na Inglaterra - a pátria do 
regime de governo parlamentar -, BLACKSTONE e BAGEHOT examinaram 
o assunto, Essas práticas, acabantos adotando, algumas contra o texto da nossa 
Constituição. 

Eis as principais: 
a) T a l a  do Trono", discursl, em sessão solene da Assembléia, em que o 

Imperador expunha o seu programa de governo, na abertura, e analisava- 
lhe a execução, na de encerramento - sessões essas que a Constituição 
do Império denominava 'Sessões Imperiais" (arts. 18 e 19); 

b) "Resposta h Fala do Trtrno", em que a Assembléia sobre ela se pro- 
nunciava, em termos corteses, na presença de  Sua Majestade, e, de- 
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ois, livremente, em reunião comum - como informava o Marquês de 
são Vicente ( in  "Direito PUblico Brasileiro e Análise da Constituiqiio 
do Império*, cit. págs. 125 e 128); 

c) "Interpelações aos Ministros de Estado", para esclarecerem os neg6cios 
de suas Pastas - aliás, a 'prática" sem apoio em texto constitucional, 
como demonstrou o Visconde de São Leopoldo (José Feliciano Fernan- 
des Pinheiro), quando Ministro do Império, mas que o Imperador aca- 
bou aceitando (in "Anais da Câmara dos Deputados", anos de 1828 
e 1827); 

d) "Moções de confiança", em favor dos Gabinetes Ministeriais, que por 
elas eram mantidos; 

e) "Moções de desconfiança", que, em geral, derrubavam esses Gabinetes; 

f )  "Dissolução da Câmara dos De utados", em conseqüência de o Im e- 
rador não aceitar a "Moçáo de j esconfiança", ou por outro motivo re ? e- 
vante. Aliás, de acordo com o art. 101, nQ 5, da Constituição, cabia h 
Sua Majestade essa prerrogativa, com audiência do Conselho de Estado. 

Por absurdo que pareça, uma dessas práticas" iniciou-se antes da existkn- 
cia de nossa Constituição Imperial, com a dissolução da Assembléia Consti- 
tuinte e Legislativa, por Decreto de 12 de novembro de 1823, convocadd 
outra no mesmo ato, segundo o posterior texto constitucional (art. 101, nQ 5). 

VI11 - OS PRECURSORES, NO BRASIL, DO 
PRAGMATISMO PARLAMENTAR 

Reunida em 1826, a segunda Assembléia Legislativa, na conformidade da 
Constituição Política outorgada em 23 de março de 1824, trbs intimoratos gla- 
diadores da tribuna parlamentar - E v h t o  Ferreira da Veiga, Bemardo Pe- 
reira de Vasconcelos e NicoIau Pereira de Campos Verpeiro -, iniciaram a 
campanha em prol da parlamentarizcrção do regime de "governo pessoal" do 
Imperador, com apoio no Estatuto supremo. 

Como esclareceu ao plenário, o Visconde de São Leopoldo - então Minis- 
tro do Império, que era a Pasta mais importante, porque cuidava dos neg6cios 
e interesses gerais das Províncias -, a pretensão dos "três mosqueteiros do 
sistema parlamentar" não tinha apoio na Constituição, mas o Imperador, por 
liberalidade, acedia à ueIa. Essa doutrina foi mantida, nos arios posteriores de 
1827, 1828 e 1829, e o Marquês de Olinda (Pedro de Araújo Lima) e pelo rP Marquês de Carave as (José Joaquim Carneiro de Campos) - ao tempo, as 
mais altas expressões da inteligência e da cultura jurfdica do País. 

Dai por diante, o "comparecimento" dos Ministros de Estado ao plenário 
das Câmaras, para responderem a %te elaçóes" feitas pelos mandatários po- 'P Iíticos - converteu-se em "prática" regu ar, ou mais exatamente, em "costume 
constitucional". Eis porque Alfredo Valladáo, no seu famoso ensaio, "Da Acla- 
mação A Maioridade", edição de 1973, p6g. 230, considerava, com razão, a 
Bernardo de Vasconcelos o "verdadeiro precursor do sistema parlamentar bra- 
sileiro". Os "Anais da Câmara dos Deputados", nos anos de 1828 a 1829, corro- 
boram a assertiva do saudoso historiador. 
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A pr6 ria abdicação de Sua Majestade Imperial, em 1831, e a posterior 
renúncia i o Regente Único, residente de uma República Coroada, o severo 
Padre Diogo AntBnio Feijó, fmons,ram que o "sistema parlamentar", entre 
nbs, fortalecia-se sempre e cada vsz mais. E a Lei da Maioridade, de  23-7-1840, 
que "arranhou" o art. 121 da Constituição, dedarando o Imperador maior 
antes dos "18 anos completos", pcis tinha apenas 14 anos, 7 meses e 15 dias de 
idade - reafirmou o ropósito cle as CAmaras governarem o País. A atitude 
corajosa e patribtica c! e AntBnio Carlos, no Ienário da C h a r a ,  convidando 
os seus pares e o ovo a irem ;to Senado so % 'citar-lhe a aprovaqão dessa lei 
de imediato, rd& ,  ainda que sob forma de 'revolução branca", 
matismo parlamentar". Vale reniemorar a famosa frasedigna do Duque " Uprafg e 
Caxias, do Marquês do Herval ou do Barão do Triunfo, mais tarde repetida 
: ~ ~ p n o s  parapaios - "Quein for brasileiro, que me acompanhe ao Se- 

IX - O CARGO DE PRESIElENTE: DO CONSELHO DE MINISTROS 

A Lei rr9 523, de U) de julho de 1847 (impro riamente chamada decreto), 
que criou o cargo de Tresidenie do Conselho i e  Ministros", veio consagrar 
a nossa "pragmática parlamentar", quase trinknária, porque o Ministro do Im- 
pério, como já referi, chefiava praticamente o Gabinete. 

daí, o Conselho dt! Ministros transformou-se num corpo político 
com força debberanti, majoritária - verdadeiro Gabinete no estilo 

se verifica em JEIJNINGS, em sua clássica obra "Cabinet Go- 
vemment". 

Aliás, o Marqu4s de São 'Vicente informava, em seu livro citado, que, 
"na ausência do Imperador As :-euniões do Conselho, o Presidente do Conse- 
lho é na "verdade o 19-Ministro' (pág. 260, no 359). 

Assim, o ue, atk então, erír "coshime parlamentar", passou a direito - 
tivo - seguin o o afamado a p c t e p a  de SPENCER - o costume prece e a 
boa lei". 

2 $' 

X - GABINETES MINISJERIAIS DERRUBADOS PELA CÃMARA 
DcIS DEPUTADOS 

Embora a Constituição (art. 101, item 8Q, combinado com o art 142). 
facultasse ao Im erador "nomeirr e demitir l ivremde os Ministros de Estado, R sem révia audiencia do Consc?lho de Estado'' - no exercício do Poder Mo- 
dera f or, que pressupunha aqueIa audiência -, Sua Majestade, em geraI, aten- 
dia ao pronunciamento da Câmara dos Deputados. 

Realmente, foram "derrubados', através de "moções de desconfiança* a p  
vadas pela Câmara dos Deputados, entre outros, os seguintes Gabinetes Mi- 
nisteriais: 

a) em 1861, o presidido por Luís Alves de Lima, mais tarde, Marechal e 
Duque de Caxias, a m:.ior glória militar da Phtria; 

b) em 1862 e 1864, o de 2;acarias de Góis e Vascmcelos, liberal ardoroso, 
professor de direito e orador destemido; 
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O programa ultraliberíd de Ouro Freto compreendia, entre outras medi- 
das, a autonomia local e rovincial, a supressão da vitaliciedade dos Senadores, 
a reforma do Conselho 1 e Estado e a ampliação dos direitos civis e p o I f h .  
Foi tamanha a repercussão desse programa, que o Deputado Pedro Luís, em 

declarou: "É; a iastitui@o da Repúbfica"; ao ue o Chefe do 
ondeu energicamentt:: "E a inutilização da R~Ú~L- (in &Anais 

da Ciimara os Deputados" de 1839, vol. 1, sessão de 11 de junho). 

XII - GABINETES DISPENSADOS, %X SPONTE", PELO IMPERADOR 

No exercício pleno do Poder Moderador (art. 101, item 69, combinado 
com o art. 142, in fine, da Constituição), o Imperador dispensou spoate" 
(livremente), alguns Gabinetes Ministeriais, entre os quais referimos: 

a) o de Zacarias, em 30 de :igosto de 1864; 
b) o de Sinimbu, em 7 de marp de 1880; 
c) o de Martinho Campos, em 2 de julho de 1882; 
d)  o de Lafaiete Rodrigues Pereira - Jurisconsulto e carhter diamantino 

-, em 5 de julho de 1884; 
e) os de Saraiva, 20 de janeiro de 1882 e 19 de agosto de 1885. 

XIII - A ESTPLBILIDADE MINISTERIAL 

Apesar das "quedas" e "subidas* periódicas dos Gabinetes Ministeriais - 
em legitima prática parlamentar -, houve alguns com longa duração. Assim: 

a) o chefiado pelo Visconde do Rio Branco (%Q Gabinete do 2Q Impkrio), 
durou mais de 4 anos (de 7-3-1871 a 24-0-1875); 

h) o do Marquês do Paraná. (Hon6rio Hermeto Carneiro Leão), mais de 
3 anos (de 6-9-1853 a 3.5-1857); 

c) o do Barão de Cotegipe, mais de 2 anos (de 20-&188Fi a 10&1888); 
d)  o de Luis Alves de Ljnia, mais tarde, Marechal e Duque de Caxias, 

mais de 2 anos (de %;I875 a 4-1-1878.) 

Daí porque não procede a :rcusação dos adversários do parlamentarismo" 
de que é um "regime de gwenio instaver. 

Tudo depende da organizapão de dois ou três Partidos, com programas 
definidos, rigorosa disciplina partidária e planos de ação necessários e úteis 
ao povo* 

XIV - OS SENADORES NA CHEFLA DOS GABINETES 
Mas, afinal, qual o papel dcl Senado dentro do "pragmatismo p1amentarn? 
Era preponderante e decisivo. Os Senadores chefiavam, no princípio, os 

Gabmetes Ministeriais, e mais tarde, presidiam o Conselho de Ministros, 

De fato, no 1Q Imp&rio, ocuparam a Pasta do Império, ue correspondia 
B Chefia do Gabinete, os Senaciores Visconde de São Leopol 5 o e o Mar u& 
de Inhambupa (Antônio Luis :Pereira da Cuobi}. O Gabinete de 5 de h 
de 1831, que deu origem A Atidicaçáo, compunha-se, todo ele, de Senadores 
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e Marqueseç - como Inhambupe, Baepeadi e Parariagi6 -, pelo qye foi 
nominado de "Gabinete dos Medalhões", ao passo que o Gabinete de 7 ?- e 
abril, que o sucedeu, chamado de "Gabinete dos Ine enentes", como, real- 
mente, o eram: o Visconde de Goiana (Bemardo José % Cama), o advogado 
Manoel José de Sousa França e o General José Manoel de Almeida. 

No 29 Xmp6ri0, durante a Regência, o mesmo ocorreu. Em 1832, o Sena- 
dor Vergueiro ocupou a Pasta do Im Brio; em 1837, o Senador Marquês de 
Olinda; e em 1840, o Senador Bernar f o de Vasconcelos. 

A 6s a Maioridade, em 1841, o Senador Marquês de Sa ucaí (Chdido 
os6 e Araújo Viana); em 18-44 e 184-5, o Senador Visconde e Macaé (Josk J 8 

Carlos de Almeida Torres.) 
B 

Com a criasão do cargo de "Presidente do Conselho de Midstmf ,  em 
1847, o Senado1 Manael Alves Branco, o rimeiro a ocupá-lo; em 1848, 1857, 
18$2 e 1865, o Senador Visconde de Olin $ a, depois Marquhs; em 1852 18ôô e 
1888, o Senador Visconde de Itaboraí (loaquim Josk Rodrigues Torres); em 
1853, o Senador Marquês do Paraná; em 1858, o Senador Visconde de Aba& 
(AntBnio Paulino Lim o de Abreu); em 1859, o Senador Bariio de Um 
(Angelo Muniz da S. f va Freire); em 1881 e 1875, o Senador Luis 
Lima, depois, Marechal e Du ue de Caxias; em 1884, o Senador Francisco 
José Furtado; em 1870, o Sena 3 or Visconde de São Viente, depois, Marques; 
em 1871, o Senador Visconde do Rio Branco; em 1880, o Senador José Antdnio 
Saraiva; em 1882, o Senador Visconde, depois, 2Q Marquês de Paranaguá (Joáo 
Lustosa da Cunha Paranaguá); em 1883, o Senador Lafaiete Rodrigues Pereira; 
em 18&4, o Senador Souza Dantas (M. P.), com o seu famoso lema, *nem 
retroceder, nem parar, nem recipitar", ensejando o advento da %i do Sexa- 

!rnMo ", em 1885, mas já so % o Gabinete Cotegipe; em 1888, o Senador JoHo 
Zfredo Correia de Oliveira, que, sob pressão da Regente, Princesa Isabel - a 

Redentora - submeteu-Ihe à sanção a mais concisa Iei do País, porhm, a de 
repercussão mais profunda, nestes termos: 

"E declarada extinta, desde a data desta Lei, a escravidão no Brasil." 
(Lei nQ 3.353, de 13 de maio de 1888.) 

O último Senador a residir o Conselho de Ministros, w Gabinete Mi- 2 nisteritil, foi o Visconde e Ouro Preto, em 1889, o ual, apesar do seu p m  
grama ultralibmal, não pbde impedir a proclamação 3 a Rep6bli~a. 

Assim, podemos afirmar que o Senado, como Câmara Aita, manteve-se $ 
altura do seu pa eI, segundo o "pragmatismo parIamentar", orientando os 
governos para o E! m da PAtria. 

Como rochedo, quebrando os vagalhões das paixões políticas que subiam 
da CAmara dos Deputados, o Senado do ImpBrio gtirantiu a sobrevivência das 
instituiçóes monárquicas, que deram ao Brasil grandeza civica, polftica e mf- 
litar. 

E foi uma inapagável forja de estadistas, que ilumharam como o sol, 
brilharam qual as estrelas e tranqüilizaram o luar, no firmamento poliüco da 
Pátria1 




